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Com o objetivo contribuir com o debate sobre 
a reforma da tributação da renda, este Texto 
para Discussão apresenta um diagnóstico 
amplo das várias distorções do atual modelo 
vigente, que geram não apenas iniquidades 
(verticais e horizontais) mas também múltiplas  
ineficiências econômicas.

Abaixo está um breve sumário das principais 
conclusões e sugestões extraídas do estudo.

1)	 O Brasil possui um modelo de tributação 
dos lucros que se distingue daquele pra-
ticado na maioria dos países do mundo 
por concentrar toda taxação ao nível 
das empresas, o que não só lhe impede 
de aplicar a progressividade – só viável 
no nível pessoal –, como também lhe 
coloca numa posição insustentável no 
atual quadro internacional de competição 
tributária, com uma das mais elevadas 
alíquotas de Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) do mundo.

2)	 Esse quadro de descompasso com as 
tendências internacionais é agravado 
quando constatamos que as alíquotas 
efetivas de tributação do lucro no Brasil 
apresentam elevada variabilidade, em 
decorrência dos tratamentos favore-
cidos proporcionados pelos regimes 
especiais de tributação e das brechas e 
benefícios existentes na legislação que 
se aplicam ao regime padrão.

3)	 Dados extraídos de estudo da Receita 
Federal indicam que, embora a alíquota 
estatutária sobre lucro empresarial 
seja de 34%, a alíquota efetiva média 
de todos os regimes se situa em torno de 
17%, sendo 11% no lucro presumido 
e metade disso no Simples Nacional, 
sistema tributário voltado para micro e 
pequenas empresas.

4)	 Um estudo de caso realizado para o 
setor petrolífero, baseado no exemplo 
da Petrobras, evidencia um nível médio 
de tributação de apenas 20% na última 
década e meia e mostra como haveria 
amplo espaço para uma tributação 
adicional, tipo windfall tax (imposto 
extraordinário) vinculada ao preço 
internacional do óleo Brent.

5)	 O conjunto de evidências reunidas indica 
a importância de se enfrentar essas 
assimetrias na tributação do lucro das 
empresas paralelamente à redefinição 
de uma nova alíquota padrão mais baixa, 
no bojo de uma reforma que reinstitua 
a tributação de lucros e dividendos ao 
nível pessoal.

6)	 A opção por um modelo amplo de tri-
butação da renda, submetendo todos 
os tipos de rendimento a uma mesma 
tabela progressiva de imposto, se 
configura como adequada não só para 
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promover a progressividade mas tam-
bém equalizar o tratamento do lucro 
das empresas, ao prever um sistema 
de compensação do IRPJ/Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
efetivamente recolhido no momento do 
ajuste anual do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Físicas (IRPF).

7)	 Medidas paliativas, como o “imposto 
mínimo” sobre a renda dos milioná-
rios, são bem-vindas para amenizar 
algumas distorções, mas não dispen-
sam a necessidade de uma reforma 
estrutural que enfrente os inúmeros  
problemas detectados.
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